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ATA DA SESSÃO SOLENE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

DESTINADA À POSSE DOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS 

ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA, NO CARGO DE PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO, MAURICIO JOSÉ GODINHO DELGADO, NO CARGO 

DE VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, E LUIZ PHILIPPE VIEIRA 

DE MELLO FILHO, NO CARGO DE CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO.  

Aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e quatro, às dezessete horas e trinta 

minutos, teve início a Sessão Solene de Posse dos Excelentíssimos Senhores Ministros 

Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no cargo de Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Mauricio José Godinho Delgado, no cargo de 

Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, e Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, no cargo de Corregedor-Geral da Justiça do 

Trabalho. Dando início à solenidade, foi anunciada a entrada no Plenário dos Excelentíssimos 

Senhores Ministros desta Corte Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Vice-Presidente do Tribunal, 

Dora Maria da Costa, Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva 

Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 

Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio José Godinho Delgado, Kátia Magalhães 

Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves 

Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio 

Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno 

Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão 

Lopes, Amaury Rodrigues Pinto Junior, Alberto Bastos Balazeiro, Morgana de Almeida 

Richa, Sergio Pinto Martins, Liana Chaib e Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Durante a 

entrada de Suas Excelências, o Quarteto de Cordas do Teatro Nacional Cláudio Santoro, 

presente na sessão, executou a canção Primavera das Quatro Estações, de Vivaldi. Em 

seguida, anunciou-se a entrada do Excelentíssimo Senhor Ministro Lelio Bentes Corrêa, 

Presidente do Tribunal, e do Excelentíssimo Senhor Ministro Luís Roberto Barroso, 
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Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, acompanhados 

das seguintes autoridades que integraram a Mesa de Honra: a Excelentíssima Senhora 

Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministra Cármen Lúcia; o Excelentíssimo Senhor 

Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro Herman Benjamin; o Excelentíssimo 

Senhor Presidente do Superior Tribunal Militar, Ministro Tenente-Brigadeiro do Ar Francisco 

Joseli Parente Camelo; o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, 

Luiz Marinho; o Reverendíssimo Monsenhor Conselheiro Gabriele Pesce, neste ato 

representando o Núncio Apostólico no Brasil; o Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral do 

Trabalho, Dr. José de Lima Ramos Pereira, neste ato representando o Excelentíssimo Senhor 

Procurador-Geral da República, Dr. Paulo Gonet, e o Senhor Presidente do Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. José Alberto Simonetti. O Excelentíssimo Senhor 

Ministro Lelio Bentes Corrêa, Presidente do Tribunal, declarou aberta a Sessão Solene de 

Posse dos Excelentíssimos Senhores Ministros Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Mauricio José 

Godinho Delgado e Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, nos cargos de Presidente do Tribunal 

Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Vice-Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Corregedor-

Geral da Justiça do Trabalho, respectivamente. Na sequência, convidou os presentes a 

celebrarem, em posição respeitosa, o Hino Nacional brasileiro. Em seguida, o Excelentíssimo 

Senhor Ministro Lelio Bentes Corrêa, Presidente do Tribunal, fez o seguinte pronunciamento: 

“Cumprimento S. Ex.ª o Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional 

de Justiça, Ministro Luís Roberto Barroso. Cumprimento S. Ex.ª a Sr.ª Presidente do Tribunal 

Superior Eleitoral, Ministra Cármen Lúcia. Cumprimento o Sr. Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça, Ministro Herman Benjamin. Cumprimento o Ex.mo Sr. Presidente do 

Superior Tribunal Militar, Ministro Tenente-Brigadeiro do Ar Francisco Joseli Parente 

Camelo. Cumprimento S. Ex.ª o Sr. Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, Luiz 

Marinho. Cumprimento S. Ex.ª o Reverendíssimo Monsenhor Conselheiro Gabriele Pesce, 

neste ato representando o Núncio Apostólico no Brasil. Cumprimento o Sr. Procurador-Geral 

do Ministério Público do Trabalho, Dr. José de Lima Ramos Pereira, neste ato representando 

o Procurador-Geral da República, Dr. Paulo Gonet. Cumprimento S. Ex.ª o Sr. Presidente do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. José Alberto Simonetti. 



 

 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 
 

Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos - SETPOESDC 

 
Cumprimento as autoridades aqui presentes, os meus queridos pares do Tribunal Superior do 

Trabalho, familiares e amigos aqui presentes para esta solenidade de posse. Mais uma vez, o 

Tribunal Superior do Trabalho concretiza o ideal democrático, com a renovação salutar à 

administração de instituições públicas eficazes, responsáveis e inclusivas, em todos os níveis, 

conforme preconiza o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n.º 16 da Agenda 2030 da 

Organização das Nações Unidas. Importante ressaltar, a propósito, que a administração ora 

empossada foi eleita, à unanimidade, por aclamação – feito histórico, sem precedentes, em 

mais de oitenta anos de Justiça do Trabalho no Brasil. Tal fato dá testemunho, ademais das 

qualidades intrínsecas aos integrantes da administração, da coesão e unidade das integrantes 

e dos integrantes do Tribunal Superior do Trabalho em torno do ideal de bem servir à 

sociedade brasileira. A Justiça do Trabalho contará, no Biênio 2024-2026, com a diligente 

liderança de Magistrados que evidenciaram, em suas insignes trajetórias pessoais e 

profissionais, o absoluto comprometimento com os valores republicanos da dignidade, da 

democracia e da justiça social. O Ministro Aloysio Corrêa da Veiga toma posse como 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 

acompanhado pelo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Vice-Presidente, e do Ministro Luiz 

Philippe Vieira de Mello Filho, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. Os três 

Magistrados aliam a ampla e interdisciplinar compreensão do fenômeno trabalhista à 

experiência pretérita em órgãos administrativos. O Ministro Aloysio Corrêa da Veiga foi 

Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho no Biênio 2020-2022, e Vice-Presidente na gestão 

que ora se encerra, ocasião em que tive a grata oportunidade de testemunhar sua conduta 

íntegra, urbana e comprometida com o aprimoramento da prestação jurisdicional. O 

Ministro Mauricio Godinho Delgado, uma das maiores referências doutrinárias do Direito 

do Trabalho no Brasil, foi diretor da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados do Trabalho, Enamat, de 2022 a 2024, período em que a Escola afirmou sólida 

e frutífera parceria com a Presidência do TST, com a publicação de treze importantes 

volumes da Coleção Estudos Enamat. O Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, amigo 

dileto há mais de trinta e cinco anos, foi Diretor da Enamat entre 2018 e 2020, Vice-

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, de 2020 a 2022, e Conselheiro do Conselho 

Nacional de Justiça, de 2021 a 2023, onde se destacou por sua atuação firme e ética, voltada 
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à promoção da cidadania e dos direitos humanos. Desejo à nova gestão do Tribunal Superior 

do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho saúde e bom ânimo, a fim de que 

este seja um período de muitas realizações neste espaço institucional de afirmação da 

centralidade da pessoa humana, com sua dignidade no ordenamento jurídico. E que a união e 

a harmonia continuem a ser a tônica a reger o relacionamento entre os integrantes do 

Tribunal Superior do Trabalho. Quanto à Administração que ora se encerra, foi um período 

tão enriquecedor quanto desafiador, durante o qual tivemos a oportunidade de consolidar o 

papel fundamental da Justiça do Trabalho para a garantia da dignidade e da cidadania. 

Foram dois anos de uma gestão pensada por e para as pessoas. Os resultados alcançados, de 

forma coletiva, foram superlativos, a partir mesmo da consagração deste espaço como o 

espaço de todas as pessoas, sem exclusão, muito especialmente das pessoas comuns, 

frequentemente invisibilizadas e vulnerabilizadas à exploração econômica e denegação de 

direitos. Aqui, vivenciamos momentos singulares nos cursos de letramento racial, em gênero 

e em diversidade, de que participaram Professores, Cientistas, Artistas, mas também gente 

comum, trazendo suas vivências do dia a dia que tanto enriqueceram a nossa formação. 

Instituímos a Política Nacional de Promoção do Trabalho Decente, alinhando a atuação 

institucional da Justiça do Trabalho com as diretrizes emanadas da ONU e da Organização 

Internacional do Trabalho, visando a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva no 

Século XXI. Editamos os protocolos para julgamento com perspectiva antidiscriminatória, 

interseccional e inclusiva, com perspectiva da infância e da adolescência e com perspectiva 

de enfrentamento do trabalho escravo contemporâneo, documentos fundantes na construção 

de um novo olhar da Justiça do Trabalho sobre a sociedade a que serve. Há, portanto, muito 

a agradecer. Há muitas e muitos a quem agradecer. Em primeiro lugar, agradecer a Deus e à 

Nossa Mãe Santíssima por velarem por todos os nossos passos. Agradecer à minha esposa, 

Maria Goretti. (Aplausos) Agradecer à Maria Goretti pelo companheirismo, pela dedicação, 

pela compreensão e, com ela, agradecer a nossos filhos do ventre, Arthur, Vinicius e Bianca, 

às nossas filhas do coração, Sarah e Carol, e às nossas netinhas, razão da nossa existência, 

Esme, Yndaiá, Ayla e Ágatha. Agradecer aos Ministros e Ministras do Tribunal Superior do 

Trabalho, que nos distinguiram, a mim e aos Ministros Aloysio Corrêa da Veiga e Dora 

Maria da Costa, com a confiança e o apoio necessários para o cumprimento deste mandato 
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tão honroso de conduzir a Justiça do Trabalho no último biênio. Quero agradecer ao Ex.mo 

Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, Ministro Luís 

Roberto Barroso, a abertura para o diálogo e a oportunidade que ensejou de atuação 

conjunta em prol de um Poder Judiciário mais democrático e inclusivo. Imperioso agradecer 

ainda ao Congresso Nacional o apoio às iniciativas voltadas ao aperfeiçoamento 

institucional da Justiça do Trabalho em diálogo franco e republicano, bem como ao Poder 

Executivo, por várias ações executadas em parceria com o propósito de promover o trabalho 

decente, especialmente os Ministérios do Trabalho e Emprego, da Justiça, dos Direitos 

Humanos, dos Povos Indígenas e a Advocacia-Geral da União. Agradeço aos 

Desembargadores e Desembargadoras, Juízas e Juízes do Trabalho pelo entusiasmo com que 

abraçaram as políticas e iniciativas voltadas à promoção do trabalho digno; à equipe de 

Juízas e Juízes auxiliares, servidoras e servidores, secretárias, trabalhadoras e trabalhadores 

terceirizados, estagiários e adolescentes aprendizes, cuja contribuição foi indispensável para 

a concretização dos objetivos da nossa Instituição. Jamais esquecerei que os meus dias 

começavam à porta do elevador com um: ‘Bom dia. Que seu dia seja abençoado!’, dito pelo 

agente de segurança Robert. E foram verdadeiramente abençoados, tenho certeza, graças à 

fé e ao compromisso de todos vocês. E, é claro, agradeço às pessoas comuns que 

compareceram ao nosso Tribunal imprimindo à nossa cultura organizacional a marca 

indelével da inclusão social, da diversidade, e da promoção do trabalho decente para todas e 

todos, entre elas, Simone André Diniz, Dona Balbina, de Santo Antônio de Jesus/BA, Frei 

Betto, Rafa Rafuagi, Sonia Guajajara, Fernanda Kaingáng, Creuza Maria Oliveira, Cacica 

Uruba Pataxó, Cacica Renata Lod, Felipe Caetano, Mirtes Renata Santana e Symmy Larrat, 

entre tantas outras. Como no filme japonês Dias Perfeitos, constatamos que este mundo é 

composto por vários mundos diferentes. Alguns deles estão interligados, outros, nem tanto. 

Com efeito, há muitos mundos dentro do mundo do trabalho, e se nos propomos a garantir a 

justiça social nas relações entre poder econômico e força de trabalho humana, precisamos 

nos aproximar das inúmeras realidades que compõem este País de dimensões continentais. 

Aí, sim, ostentaremos com justiça o título de Tribunal da Justiça Social. Muito obrigado.” 

Uma salva de palmas sucedeu a tal declaração e, após, o Excelentíssimo Senhor Ministro 

Presidente do Tribunal convidou o Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da 
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Veiga a prestar o compromisso de posse no cargo de Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para o biênio 2024/2026. O 

Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga prestou o compromisso de 

posse nos seguintes termos: “Prometo desempenhar fielmente os deveres do cargo de 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 

cumprindo e fazendo cumprir a Constituição e as leis da República.” Logo após, determinou 

ao Senhor Giovani Nogueira Soriano, Secretário-Geral Judiciário, que fizesse a leitura do 

Termo de Posse, com o seguinte teor: “Termo de Posse do Ex.mo Sr. Ministro Aloysio Silva 

Corrêa da Veiga no cargo de Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho. Aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e 

quatro, perante o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, reunido em Sessão Solene, sob a 

Presidência do Ex.mo Sr. Ministro Lelio Bentes Corrêa, Presidente do Tribunal, compareceu 

para o Ato de Posse o Ex.mo Sr. Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, eleito em sessão 

extraordinária do Tribunal Pleno, realizada em doze de agosto do ano de dois mil e vinte e 

quatro, para exercer o cargo de Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho. S. Ex.ª, após prestar o compromisso de desempenhar 

fielmente os deveres do cargo, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição e as leis da 

República, tomou posse e entrou no exercício de suas funções. Para constar, eu, Giovani 

Nogueira Soriano, Secretário-Geral Judiciário, lavrei o presente Termo, que é assinado pelo 

Ex.mo Sr. Ministro Presidente do Tribunal e pelo Empossando.” Os Excelentíssimos Senhores 

Ministros Lelio Bentes Corrêa e Aloysio Silva Corrêa da Veiga assinaram o Termo de Posse. 

Sucessivamente, o Excelentíssimo Senhor Ministro Lelio Bentes Corrêa declarou Sua 

Excelência o Senhor Aloysio Silva Corrêa da Veiga empossado no cargo de Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. No momento 

seguinte, o Excelentíssimo Senhor Ministro Lelio Bentes Corrêa solicitou que a Senhora 

Liliane Elias Esteves, Secretária da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, fizesse a leitura 

do Ato de Concessão da Comenda a Sua Excelência no Grau Grão-Colar, nos seguintes 

termos: “Ato do Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho e Grão-Mestre da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho. Nos termos do 

Capítulo IV, Artigo 15, § 2.º, do Regulamento da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, é 
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outorgada a S. Ex.ª o Sr. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga a Comenda da Ordem do Mérito 

Judiciário do Trabalho, no Grau Grão-Colar. Brasília, 10 de outubro de 2024. Ministro Lelio 

Bentes Corrêa, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e Grão-Mestre da Ordem do 

Mérito Judiciário do Trabalho.” Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Ministro Lelio Bentes 

Corrêa procedeu à aposição da insígnia da Comenda concedida ao Excelentíssimo Senhor 

Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, enquanto era tocada a música Ode à Alegria, da 

Nona Sinfonia de Beethoven. Realizada a posse e a condecoração, o Excelentíssimo Senhor 

Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga assumiu a cadeira da Presidência do Tribunal 

Superior do Trabalho, cumprimentou Sua Excelência o Senhor Ministro Presidente do 

Supremo Tribunal Federal, as demais autoridades da Mesa de Honra, os Ministros da Casa e 

todas as autoridades presentes. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva 

Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal, convidou o Excelentíssimo Senhor Ministro 

Mauricio José Godinho Delgado para prestar o compromisso de posse no cargo de Vice-

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 

O Excelentíssimo Senhor Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado prestou o compromisso 

de posse nos seguintes termos: “Prometo desempenhar fielmente os deveres do cargo de Vice-

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 

cumprindo e fazendo cumprir a Constituição e as leis da República.” Logo após, determinou 

ao Senhor Giovani Nogueira Soriano, Secretário-Geral Judiciário, que fizesse a leitura do 

Termo de Posse, com o seguinte teor: “Termo de Posse do Ex.mo Sr. Ministro Mauricio José 

Godinho Delgado no cargo de Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Aos dez dias do mês de outubro do ano de 2024, 

perante o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, reunido em Sessão Solene, sob a 

Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Presidente do 

Tribunal, compareceu para o Ato de Posse o Excelentíssimo Senhor Ministro Mauricio José 

Godinho Delgado, eleito em Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno, realizada em doze de 

agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, para exercer o cargo de Vice-Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. S. Ex.ª, após 

prestar o compromisso de desempenhar fielmente os deveres do cargo, cumprindo e fazendo 

cumprir a Constituição e as leis da República, tomou posse e entrou no exercício de suas 
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funções. Para constar eu, Giovani Nogueira Soriano, Secretário-Geral Judiciário, lavrei o 

presente Termo, que é assinado pelo Ex.mo Sr. Ministro Presidente do Tribunal e pelo 

Empossando.” Os Excelentíssimos Senhores Ministros Aloysio Silva Corrêa da Veiga e 

Mauricio Jose Godinho Delgado assinaram o Termo de Posse. Após a assinatura do Termo de 

Posse, o Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Presidente do 

Tribunal, declarou Sua Excelência o Senhor Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado 

empossado no cargo de Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho. Logo após, o Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva 

Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal, convidou o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz 

Philippe Vieira de Mello Filho para prestar o compromisso de posse no cargo de Corregedor-

Geral da Justiça do Trabalho. O Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de 

Mello Filho prestou o compromisso de posse nos seguintes termos: “Prometo desempenhar 

fielmente os deveres do cargo de Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, cumprindo e 

fazendo cumprir a Constituição e as leis da República.” Logo após, determinou ao Senhor 

Giovani Nogueira Soriano, Secretário-Geral Judiciário, que fizesse a leitura do Termo de 

Posse, com o seguinte teor: “Termo de Posse do Ex.mo Sr. Ministro Luiz Philippe Vieira de 

Mello Filho no cargo de Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. Aos dez dias do mês de 

outubro do ano de dois mil e vinte e quatro, perante o Pleno do Tribunal Superior do 

Trabalho, reunido em Sessão Solene, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro 

Aloysio Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal, compareceu para o Ato de Posse o 

Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, eleito em Sessão 

Extraordinária do Tribunal Pleno, realizada em doze de agosto do ano de dois mil e vinte e 

quatro, para exercer o cargo de Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. S. Ex.ª, após 

prestar o compromisso de desempenhar fielmente os deveres do cargo, cumprindo e fazendo 

cumprir a Constituição e as leis da República, tomou posse e entrou no exercício de suas 

funções. Para constar eu, Giovani Nogueira Soriano, Secretário-Geral Judiciário, lavrei o 

presente Termo, que é assinado pelo Ex.mo Sr. Ministro Presidente do Tribunal e pelo 

Empossando.” Os Excelentíssimos Senhores Ministros Aloysio Silva Corrêa da Veiga e Luiz 

Philippe Vieira de Mello Filho assinaram o Termo de Posse. Após a assinatura do Termo de 

Posse, o Excelentíssimo Senhor Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal, 



 

 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 
 

Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos - SETPOESDC 

 
declarou Sua Excelência o Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho empossado 

no cargo de Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor 

Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal, concedeu a palavra à 

Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi que, em homenagem aos 

Ministros recém-empossados, discursou representando o Tribunal: “Muito obrigada. As 

autoridades já foram nominadas. Eu saúdo todos os integrantes da Mesa de Honra e todos os 

presentes na pessoa do nosso Presidente, Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, do Ministro Luiz 

Edson Fachin e da Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha. Hoje nos reunimos para 

formalizar, celebrar e inaugurar um novo capítulo na história do Tribunal Superior do 

Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. A eleição e posse da nova direção 

é um marco significativo que reflete nosso compromisso com a Justiça, a República e a 

alternância no poder, alicerce da democracia. Como destaca o filósofo irlandês Richard 

Kearney em sua obra On Stories, as histórias desempenham um papel fundamental para lidar 

com mudanças. De acordo com ele, nós, humanos, somos essencialmente seres narrativos. 

Entendemos nossas experiências, particularmente, as de mudança e transição, por meio das 

histórias que contamos sobre elas. Para Kearney, contar histórias não é apenas uma maneira 

de refletir sobre a vida, é o próprio meio pelo qual damos sentido às mudanças, sejam elas, 

pessoais, sociais ou históricas. Esse processo de tornar-se histórico envolve uma transição do 

fluxo dos eventos para uma comunidade social ou política significativa. Hoje vivenciamos um 

momento de transição, em que nos despedimos da gestão capitaneada pelo Ministro Lelio 

Bentes Corrêa, e saudamos a nova direção presidida pelo Ministro Aloysio Corrêa da Veiga. 

A gestão do Ministro Lelio honrou o compromisso afirmado desde o seu discurso de posse 

como Presidente de que a Justiça do Trabalho atuasse firmemente no combate a todas as 

formas de assédio e discriminação. S. Ex.ª promoveu ações importantes, como as semanas de 

execução, de conciliação e programas voltados à inclusão, à adversidade, à equidade de 

gênero, raça, orientação sexual, ao combate ao trabalho infantil e em condições análogas à 

escravidão e a promoção do trabalho seguro e decente. Parabéns, Ministro Lelio, e o nosso 

reconhecimento. Receba com Maria Goretti, sua admirável esposa, o nosso agradecimento e 

os votos de felicidade no retorno à bancada. Cumprimento a Ministra Dora Maria da Costa, 

Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho no biênio que ora finda, por ser a Magistrada 
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paradigmática e comprometida como, por unanimidade, é proclamada. Muito obrigada e 

bem-vinda à planície onde sempre tão bem exerceu e exerce o seu mister. O Ministro Aloysio 

Corrêa da Veiga já integrava a direção pretérita como Vice-Presidente, onde pontificou a 

implementação de projetos e execução das relevantes atribuições próprias desse cargo. Terá 

agora, como Presidente, a oportunidade de conduzir a Justiça do Trabalho, rumo a novas 

conquistas, com soluções inovadoras para os desafios que surgirem, e ao seu lado o Ministro 

Vice-Presidente, Mauricio Godinho Delgado, e o Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, também homenageados nesta oportunidade, homens de 

talento, experiência, conhecimentos e saber, e que desenvolverão em suas funções trabalho 

de excelência, sempre focados no fortalecimento dos valores que sustentam a Justiça do 

Trabalho e esta Corte. Cumprimento a todos em nome de todos os colegas que me honraram. 

Muito agradecida pelo convite para saudar a todos os queridos colegas. O Ministro Aloysio 

tem demonstrado, em sua trajetória construída ao longo das últimas quatro décadas, as 

virtudes que incorporam o próprio sentido da Magistratura e que são atemporais na 

caminhada de um autêntico peregrino. É bom lembrar que, na passagem do século XX para o 

século XXI, o Ministro Aloysio realizou o mais longo caminho, desde a França até a 

Espanha, dos peregrinos que, como S. Ex.ª, chegam a Santiago de Compostela, após um mês 

de solitária caminhada. O feito é revelador também do homem de peregrinas virtudes, firmes 

propósitos e persistência na escolha do percurso até a reta de chegada. É uma qualidade 

atemporal no caminho do Ministro, que ressoa com as antigas tradições clássicas. Sua 

jornada nos lembra de que a verdadeira liderança é arquitetada sobre o caminho percorrido, 

as lições aprendidas e os valores mantidos ao longo do trajeto. Assim como os líderes de 

outrora seguiram um curso que os moldou nos estadistas e filósofos de que nos lembramos 

hoje, a jornada do Ministro Aloysio tem sido de crescimento, aprendizado e propósito. Invoco 

aqui a referência histórica ao cursus honorum, o caminho da honra, instituto romano que 

ecoa até nossas instituições contemporâneas. O cursus honorum era a escola da virtude 

romana. Ensinava aos homens como governar, exigindo deles que antes aprendessem a 

servir. Com esse intuito, o exercício das Magistraturas era pavimentado em uma sequência 

de cargos, que progressivamente, e de acordo com o êxito do ocupante, o habilitavam a 

postos mais elevados. Tratava-se de caminho estruturado não apenas sobre a habilidade e o 
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intelecto, mas exigia também a resiliência para perseverar, a visão para liderar e a 

humildade para servir. O cursus honorum era uma roteiro cuidadosamente elaborado para 

garantir àqueles que chegassem aos mais altos cargos tivessem merecido o seu lugar. Na 

aurora da República, a sequência de cargos era mais difusa, mas já pressupunha o 

entendimento de que a experiência e o serviço são os melhores professores. Posteriormente, 

contudo, novas leis passaram a dispor rigidamente sobre requisitos quanto à idade e à 

sucessão dos cargos. Podemos mencionar a Lex Villia annalis, a Lex Corne’lia de 

Magistratibus e as reformas promovidas por Otávio Augusto, em XXVII antes de Cristo. Cada 

função, no cursus honorum, foi meticulosamente concebida para transmitir um aspecto 

diferente do Governo da República, garantindo que, quando um Magistrado atingisse o auge 

da sua carreira, possuísse uma compreensão abrangente de todo o Estado. Como questor, 

tinha contato com os meandros das finanças e a importância da gestão de recursos públicos. 

Era um cargo crucial para ensinar o valor da responsabilidade e tomar decisões que 

afetavam as vidas de seus concidadãos. Ao ocupar o posto de edil, adquiria conhecimentos 

sobre o bem-estar público e a infraestrutura, aprimorando sua capacidade de cuidar das 

necessidades do povo. O cargo transcendia à Administração Pública, sendo seu exercício 

crucial para conquistar a confiança popular. Era um teste de caráter e liderança, tudo em 

preparação para o que viria adiante. Em seguida, como pretor, o magistrado desenvolvia a 

arte da justiça e do governo, atuando como longa manus dos cônsules, que detinham a 

autoridade suprema do governo e das forças armadas, por isso, muitas vezes, ausentavam-se 

de Roma. No exercício da função, os pretores desenvolviam a experiência necessária para 

navegar, tanto pela complexidade das demandas jurídicas quanto da gestão pública, e se 

habilitavam para o consulado. Cada posição proporcionava uma lente única, através da qual 

o magistrado via a República. Ao experimentar a administração a partir dessas múltiplas 

perspectivas, desenvolvia uma visão holística, que o habilitava a se tornar cônsul, estando 

equipado com as habilidades necessárias para liderar com uma compreensão profunda e 

multifacetada do funcionamento do estado e do seu povo. O cursus honorum não era apenas 

uma sequência de títulos e cargos, era um campo de provas, um ateliê, onde o caráter era 

testado e a liderança forjada, era um caminho que preparava homens, como Cícero, para 

defender a República, Júlio César, para conquistar novos horizontes, e Marco Aurélio, para 
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governar com a sabedoria de um filósofo. E, ao refletirmos sobre essa antiga instituição, fica 

claro que o cursus honorum era mais que um caminho de carreira, era um processo de 

transformação. E é esta mesma jornada que vemos refletida na carreira do Ministro Aloysio 

Corrêa da Veiga. Assim como aqueles antigos romanos trilharam os passos do cursus 

honorum, o nosso Magistrado homenageado seguiu um caminho que o preparou, passo a 

passo, para liderar a Justiça do Trabalho no mais alto nível. Assim como os grandes líderes 

de Roma, a jornada do Ministro Aloysio não começou no topo, ela se iniciou com os mesmos 

primeiros passos humildes, porém cruciais, que sempre definiram a verdadeira liderança, em 

uma trajetória marcada por dedicação, crescimento e uma busca incessante pela excelência. 

O primeiro passo de sua carreira se deu como Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal 

Regional do Trabalho da 1.ª Região, em 1981. Ali, como Marco Túlio Cícero, que fez seu 

nome, pela primeira vez, como questor na Sicília, aprendeu as complexidades do cargo, 

dominando os fundamentos do Direito, compreendendo a lei em sua forma mais pura e 

aprendendo a equilibrar justiça com firmeza. A experiência de Cícero denota, aliás, o quão 

justo e meritório era o cursus honorum. O defensor da República, contra as investidas de 

Catilina para assumir ditatorialmente o poder, foi o primeiro de sua família a trilhar o 

caminho da honra. Justamente por isso, o grande romano dizia que a glória segue a virtude 

como uma sombra. E assim também observamos na trajetória percorrida pelo Ministro 

Aloysio. À medida que progrediu para o cargo de Desembargador do TRT da 1.ª Região, em 

1997, suas responsabilidades aumentaram. Com sua mente afiada e ações decisivas e firmes, 

o Ministro Aloysio demonstrou habilidade e preparo que logo chamaram a atenção do 

Tribunal Superior do Trabalho. E, não por menos, esta Corte o convocou para aqui atuar 

como Desembargador convocado entre os anos de 1998 e 2004, logo seguinte ao ano da sua 

investidura no cargo de Desembargador. E, nesta Casa, o Ministro Aloysio continuou o 

percurso, que teve origem, aliás, na Faculdade de Direito de Petrópolis, onde ingressou em 

1970, e lá conheceu sua esposa, Maria Helena, colega de turma e, desde então, parceira de 

todas as horas. Bacharelaram-se juntos, em 1974, e construíram uma família maravilhosa, 

formada pelos três filhos: Mauricio, Mariana e Matheus, que se casaram, respectivamente, 

com Viviane, André e Luísa. Todos os seis são destacados profissionais da área jurídica e 

herdeiros da vocação paterna, e deram ao nosso homenageado sete netos: Alice, Gabriela, 
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Carolina, Felipe, Gustavo, Miguel e Arthur. Todos estão aqui presentes, com a graça de 

Deus. E, para coroar este momento festivo, neste mesmo mês de outubro, o Ministro Aloysio 

comemorou o seu aniversário, comemorou 49 anos de casamento com Maria Helena, e 

ambos celebrarão, nos próximos dias, 50 anos de formados. Na qualidade de orador, o nosso 

Presidente saudará, na Faculdade de Direito de Petrópolis, os seus colegas de turma e a 

comunidade jurídica, em solenidade plena de significado e emoção como esta. No Tribunal 

Superior do Trabalho, o Ministro Aloysio exerceu todos os cargos possíveis: foi Conselheiro 

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional de Justiça; presidiu e 

foi membro de diversas importantes comissões; no CNJ, foi ainda designado Corregedor 

Nacional de Justiça Substituto, em 2018; como Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, no 

biênio 2020-2022, compôs a direção desta Corte quando tive a honra de presidir; e, no 

biênio que agora se encerra, foi seu Vice-Presidente, como já destacado. O Ministro Aloysio 

também não descurou de seu papel como mentor das novas gerações, tendo seguido, à risca, 

a recomendação de Sêneca: docendo, discimus – ao ensinar, aprendemos. Desde cedo, foi 

Professor da Faculdade de Direito da Universidade Católica de Petrópolis, de onde recebeu 

o título de Professor Honoris Causa, e, no TST, foi, por duas vezes, Diretor da Escola 

Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, a nossa Enamat. 

Autor de importantes trabalhos jurídicos, é membro da Academia Brasileira de Direito do 

Trabalho, entre tantas entidades de importância. Assim, o brilhante cursus honorum 

percorrido pelo Ministro Aloysio o capacitou ao exercício dos mais altos postos da Justiça do 

Trabalho e à presidência do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho. Pedindo a permissão para referir outros institutos dos tempos clássicos, 

rememoro aqui como os gregos nomeavam os arcontes nos tempos de Clístenes, por eleição 

direta da ekklesia, após aferir os méritos do candidato, por meio de um rígido processo de 

avaliação conhecido como dokimasia. E não por menos, nem por acaso, portanto, esta 

egrégia Corte, assim como na antiga ekklesia grega, elegeu-o presidente. Em um mundo 

obcecado por atalhos, lembremo-nos do modo romano: a verdadeira honra não é tomada à 

força, mas merecida. O cursus honorum, assim como a trajetória de nosso presidente, ensina 

que o caminho para a grandeza não é pavimentado com facilidade, mas cultivando as 

virtudes da temperança, da coragem e da sabedoria. Parabéns. Que Deus o guarde e a toda a 
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administração e a toda a Justiça do Trabalho, querido presidente.” O Excelentíssimo Senhor 

Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga agradeceu à Excelentíssima Senhora Ministra Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi e concedeu a palavra a Sua Excelência o Senhor José de Lima 

Ramos Pereira, Procurador-Geral do Trabalho, que assim se manifestou: “Boa noite a todos e 

a todas. Ex.mo Sr. Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho, Ministro Aloysio Corrêa da Veiga; Ex.mo Sr. Ministro Vice-Presidente 

do Supremo Tribunal Federal, Luiz Edson Fachin; Ex.ma Sr.ª Presidente do Tribunal Superior 

Eleitoral, Ministra Cármen Lúcia, a quem já agradeço todo o trabalho conjunto com o 

Ministério Público do Trabalho nessas eleições e também com a própria Justiça do 

Trabalho; Sr. Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro Herman Benjamin; Sr. 

Presidente do Superior Tribunal Militar, Ministro Tenente-Brigadeiro do Ar Francisco Joseli 

Parente Camelo; Ex.mo Sr. Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, meu 

amigo, parceiro de várias lutas; Reverendíssimo Monsenhor Conselheiro Gabriele Pesce, 

neste ato, representando o Núncio Apostólico no Brasil; S. Ex.ª o Sr. Presidente do Conselho 

Federal da OAB, Dr. José Alberto Simonetti; Ex.mo Sr. Ministro Cristiano Zanin, do Supremo 

Tribunal Federal; Ex.mo Sr. Ministro Marco Aurélio, de sempre, do Supremo Tribunal 

Federal; Ministro Jorge Messias, Advogado-Geral da União, grande parceiro e amigo do 

Ministério Público do Trabalho; Presidente do TST e do Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Vice-Presidente, Ministro Mauricio Godinho 

Delgado, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 

Filho, Ex.mos Srs. Ministros e Ex.mas Sr.as Ministras do Tribunal Superior do Trabalho; Srs. 

Subprocuradores-Gerais da República e Subprocuradores-Gerais do Trabalho; demais 

integrantes do Ministério Público do Trabalho; Advogadas, Advogados; servidoras e 

servidores; familiares e amigos dos Empossantes; meus senhores, minhas senhoras. 

Aristóteles em seu livro Ética a Nicômaco afirma que julgamento acertado ocorre quando 

uma pessoa julga segundo a verdade. Afirma ainda que o bem político é a justiça, da qual é 

inseparável o interesse comum, e muitos concordam em considerar a justiça como uma 

espécie de igualdade. Verdade, justiça, igualdade. Não concordo com a visão de Nietzsche ao 

fazer uma forte crítica ao pensamento clássico ao mundo das ideias de Platão e Sócrates em 

defender que a verdade não existe. Prefiro o pensamento de Foucault e entender que, para 
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ser verdade, ela precisa ser livre, totalmente livre, pois a verdade manipulada gera 

constrangimentos e formas de comportamento. Prefiro também me aproximar da verdade do 

filósofo francês Sartre em que a verdade está na essência do indivíduo, como resultado dos 

valores de uma sociedade. Em suma, não importa o que você é, importa você saber o que 

fazer com aquilo que fizeram de você. O que possuem em comum verdade e justiça? Ambas 

são valores supremos que sustentam a confiança da sociedade nas instituições. ‘Não se pode 

pensar em justiça sem a conotação de verdade’, como já dizia Humberto Theodoro Júnior. 

Não é por menos que Joseph Joubert asseverou que ‘A justiça é a verdade em ação’. A 

igualdade, por sua vez, é um elemento constitutivo da justiça. Aliás, o meio termo da justiça 

corresponde a uma proporção de igualdade. O grande desafio da Justiça consiste exatamente 

em tirá-la do campo das ideias e trazê-la ao mundo real, ao mundo cotidiano dos homens e 

ao caso concreto. E como fazemos isso? Primeiro, pensar a Justiça como ideal. Depois, 

aplicar a isonomia, tratando os iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual, na 

medida das suas desigualdades. A Justiça precisa ser impessoal e imparcial, ela não pode ser 

influenciada por gostar ou desgostar, por paixão ou interesse, nem tampouco sofrer a 

influência da caridade, da piedade ou da grandeza do coração. Por outro lado, a Justiça tem 

de buscar a paz social, pacificando os conflitos com uma visão para o futuro. Aplicar o que 

se tem ao que se pede sem se distanciar do que se pode e se deve. Com posturas firmes, 

atitudes coerentes e transparentes, demonstrando segurança em suas decisões e motivação de 

suas convicções. Ministro Aloysio, Presidente, a Justiça do Trabalho é indispensável na 

consolidação do processo da pacificação social, pois a solução dos conflitos entre as pessoas 

são interesses que se estabelecem nas relações de trabalho, reclamam especialidade. O TST é 

a expressão concreta dos valores da Magistratura que, ao longo dos anos, transcendem 

gerações, civilizações, espaços geográficos, diferenças culturais e religiosas. A função da 

jurisdição trabalhista consiste na efetivação do Estado Democrático de Direito consagrado 

na Constituição Federal e que abrange o que aprendemos nos bancos universitários: 

preservar a cidadania, a dignidade da pessoa humana, o valor social do trabalho e a livre 

inciativa. Aliás, a ideologia neoliberal, preocupada com a crise do capitalismo mundial, 

muitas vezes visualiza o trabalhador como a peça defeituosa da engrenagem capitalista e, 

atropelando direitos sociais históricos, procura remodelar o mercado de trabalho às suas 
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exigências, mas em detrimento da ética social e da dignidade da pessoa humana. Alega-se 

que o problema da economia nacional está no alto custo de pagamento de direitos dos 

trabalhadores e trabalhadoras, esquecendo que, sem eles, não há iniciativa privada a 

proteger, e também não há progresso, como não há economia a desenvolver. Diz-se também 

que o Ministério Público exagera na sua atuação, mas será exagero combater o trabalho 

escravo? Será exagero combater o trabalho infantil? Aqui eu faço menção, Ministra Cármen 

Lúcia, a situação análoga à escravidão; à violência no trabalho, com assédios moral, sexual 

e eleitoral; à discriminação e ao racismo. Será exagero exigir um meio ambiente de trabalho 

saudável, livre de mazelas ou de condições que degradam ambientes e pessoas? Pior que a 

intenção em se favorecer do trabalho alheio, sem a devida preocupação em preservar os 

trabalhadores e trabalhadoras, é a indiferença. E nem saber ou nem buscar saber como está 

sua fazenda, sua terra. Por exemplo, você encontra trabalhos escravos em fazendas, em 

terras. Como estão as condições dessas pessoas que moram nessa terra? ‘Eu não sabia’. 

Essa é a expressão que eu mais ouço. Será que isso é perdoável? Como se diz, o acaso é um 

caso com descaso. Falando em assédio eleitoral, apenas para registro, na eleição de 2022 – 

o Ministro Lelio, parceiro daquele momento –, de quarenta e cinco denúncias no primeiro 

turno, chegamos a três mil e seiscentas denúncias após o segundo turno. Na eleição agora, 

2024, chegamos, no primeiro turno, a setecentas e trinta e sete denúncias de casos de assédio 

eleitoral em todo o País. Mera reprise do voto de cabresto, em que o empregador ou gestor 

público pretendem interferir no voto dos trabalhadores, dos servidores que estão sob sua 

direção, confundindo trabalho com servidão. O voto é livre e secreto, e assim tem que 

permanecer. Óbvio. Cabe ao Judiciário laboral a complexa missão de garantir a preservação 

da dignidade do ser humano trabalhador e que os avanços tecnológicos ocorram com 

segurança, respeito aos direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana, sem precisar 

provocar demissão em massa, aumento do desemprego, preocupação com novas 

qualificações para essas novas formas de trabalho, mais humanizadas. Ministros e Ministras 

do Tribunal Superior do Trabalho, Desembargadores, Desembargadoras, Juízes e Juízas da 

Justiça do Trabalho, como asseverou Ruy Barbosa, não há sofrimento mais confrangente que 

o da privação da Justiça. Mas hoje é dia de uma nova travessia com novos caminhos, que, ao 

serem trilhados, desaguarão no aperfeiçoamento da Justiça Trabalhista. Ministro Lelio, 
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pode-se afirmar que todo o seu trabalho foi além de um compromisso. Como eu disse neste 

mesmo local, em outubro de 2022, V. Ex.ª entregou o seu coração. Obrigado pelo trabalho 

sempre parceiro com a nossa instituição e pela sua entrega à sociedade. Da mesma forma, o 

então Ministro Vice-Presidente, Aloysio Corrêa da Veiga, e a Ministra Corregedora, Dora 

Maria da Costa, que seguiram comprometidos com os direitos sociais de trabalhadores e 

trabalhadores sensíveis ao momento atual e às prioridades da nossa nação. Ministro Aloysio 

Corrêa da Veiga, Ministro Mauricio Godinho Delgado e Ministro Luiz Philippe Vieira de 

Mello Filho, hoje V. Ex.as assumem os cargos de Presidente, Vice-presidente e Corregedor-

Geral da Justiça do Trabalho. O dia é festivo, como não poderia deixar de ser, com a posse 

dessa nova gestão. Uma árdua missão que os senhores saberão com certeza desenvolver 

muito bem. Ministro Aloysio, sua trajetória jurídica ultrapassa quatro décadas e a atuação 

de V. Ex.ª é sinônimo de dedicação e de competência. Já foi Corregedor-Geral da Justiça do 

Trabalho, Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça; à frente da Vice-Presidência, no 

biênio anterior, já defendia a importância da autonomia da vontade e da busca de soluções 

consensuais. Com isso, contou com o Ministério Público do Trabalho para solucionar os 

conflitos. E agora, como Presidente da Corte, não tenha dúvida, permanecerá com a sua 

nobre missão de lutar pela Justiça e pela igualdade. Ministro Mauricio Godinho, referência 

no mundo acadêmico e um dos maiores autores na área trabalhista e do Direito, que faz 

escola em todo o País. Suas obras são imprescindíveis para todos os operadores do Direito, e 

a atuação, como Professor e Magistrado, contribui de forma decisiva para consolidação da 

Justiça do Trabalho com muito humanismo. Ministro Luiz Philippe, como Ex-Corregedor-

Geral da Justiça do Trabalho, V. Ex.ª terá todas as condições de buscar, não somente a 

correição dos atos, mas ainda o reconhecimento de boas práticas de Juízas e Juízes do todo o 

País. Sua carreira tem relevância nacional no âmbito jurídico e se destaca pela defesa da 

democracia na consolidação de valores caros à coletividade. E sempre junto com o 

Ministério Público do Trabalho. Nada acontece fora da sua hora. Essa assertiva é bíblica e 

encontra-se no livro Eclesiastes, capítulo 3, que diz: ‘Tudo tem o seu tempo determinado, e 

há tempo para todo o propósito debaixo do céu (...) tempo de plantar e de colher’. 

Administrar pessoas e coordenar os esforços não são tarefas fáceis. Liderar ações 

institucionais que podem refletir em todas as unidades da Federação não é incumbência 
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simples, requer trabalho em equipe, requer constante diálogo. Não se move uma máquina 

deste tamanho sozinho. E eu, como sempre digo, busca-se sempre o caminho do meio. É 

nessa perspectiva que se abre esse período novo, no TST, da Justiça do Trabalho, com 

reunião de esforços no sentido de conferir melhor estruturas ao aparelho judiciário, 

simplificar e racionalizar o sistema de recursos, tornar célere e eficaz o processo de 

execução, ou seja, entregar justiça. Confiamos no Tribunal para solucionar as questões que 

se impõem ao Judiciário, garantir a segurança jurídica, concretizar harmonia entre os 

Poderes e entre as funções essenciais da Justiça e impulsionar o diálogo institucional. 

Comungo, por fim, do pensamento de Bertolt Brecht, quando diz: ‘Há homens que lutam um 

dia e são bons, há outros que lutam um ano e são melhores, há os que lutam muitos anos e 

são muito bons. Mas há os que lutam toda a vida e estes são imprescindíveis’. E, aqui, valho-

me da advertência de Mahatma Gandhi para os Senhores que assumem a nova direção: ‘Se 

ages contra a justiça e eu te deixo agir, então, a injustiça é minha.’ Aos novos Presidente, 

Vice-Presidente e Corregedor, desejo, em nome do Ministério Público do Trabalho, os 

sinceros votos de sucesso no desempenho deste novo desafio – com certeza, vitorioso –, 

marcado com seriedade, serenidade e bom senso. Contem comigo e com o Ministério Público 

do Trabalho. Muito obrigado.” O Excelentíssimo Senhor Aloysio Silva Corrêa da Veiga, 

Presidente da Corte, agradeceu o pronunciamento do Procurador-Geral do Trabalho e 

concedeu a palavra ao Dr. José Alberto Simonetti, Presidente do Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil, que se pronunciou nos seguintes termos: “Muito obrigado, Sr. 

Presidente. Cumprimentando V. Ex.ª, Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, cumprimento todos 

os Ministros e as Ministras desta Casa; cumprimento o Ex.mo Sr. Ministro Vice-Presidente do 

Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, Ministro Edson Fachin, em 

nome de quem cumprimento todos os Ministros e Ministra do Supremo Tribunal Federal e os 

Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça; cumprimento a Ministra Cármen Lúcia, 

Presidente do Tribunal Superior Eleitoral e, cumprimentando S. Ex.ª, cumprimento todos os 

Ministros e as Ministras do Tribunal Superior Eleitoral; cumprimento o Ministro Herman 

Benjamin, Presidente do Superior Tribunal de Justiça, em nome de quem cumprimento todas 

as Ministras e os Ministros do Superior Tribunal de Justiça; cumprimento o Sr. Presidente do 

Superior Tribunal Militar, Ministro Tenente-Brigadeiro do Ar Francisco Joseli Parente 
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Camelo, e, cumprimentando-o, cumprimento os Ministros e as Ministras do STM; 

cumprimento S. Ex.ª Sr. Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, 

cumprimentando-o, cumprimento os demais Ministros de Estado; cumprimento, ainda, todas 

as autoridades eclesiásticas, na pessoa do Monsenhor Conselheiro Gabriel Pesce; 

cumprimento os membros do Ministério Público brasileiro na pessoa do Procurador-Geral 

do Ministério Público do Trabalho, Dr. José de Lima Ramos Pereira; cumprimento o 

Ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal; cumprimento também o Ministro, de 

sempre, Marco Aurélio Mello; a Advocacia do Brasil, receba meu respeito e meus 

cumprimentos; cumprimento os servidores desta Casa e a Imprensa brasileira aqui presente. 

Trago, Senhoras e Senhores, a esta cerimônia o cumprimento de toda a Advocacia brasileira. 

Inicio saudando o Ministro Lelio Bentes Corrêa, pelo período de Presidência. Cumprimento 

também o Ministro Aloysio Corrêa da Veiga pela liderança na Vice-Presidência e, a partir de 

agora, como Presidente desta Casa. Cumprimento a Ministra Dora Maria da Costa pelo 

trabalho notável como Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho. No último biênio, V. Ex.as 

promoveram avanços importantes na estrutura da Justiça do Trabalho, especialmente por 

meio do diálogo permanente com a Advocacia. Destaco, Ministro Lelio, o elevado nível de 

interlocução e sensibilidade de V. Ex.ª, sempre demonstrando a atenção e a fidalguia no trato 

com as pautas da Advocacia, que também são pautas da cidadania muito bem conduzidas por 

V. Ex.ª. Portanto, o legado de comprometimento e dedicação certamente contribuiu para a 

proteção dos direitos sociais em nosso País. O início de um novo biênio é sempre um 

momento importante para reafirmar o compromisso perene com a defesa da democracia e da 

justiça social. Por isso, como Representante da Advocacia brasileira, é uma honra 

testemunhar a posse de três Magistrados exemplares na nova Direção do Tribunal Superior 

do Trabalho: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Ministro Mauricio Godinho Delgado e 

Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. Ministro Aloysio, a sua experiência de várias 

décadas como Magistrado do Trabalho engrandecerá sobremaneira a Gestão deste Tribunal. 

A sua tenacidade, além da escuta atenta e do olhar sempre solidário, são provas da plena 

capacidade de V. Ex.ª para assumir a Presidência do Tribunal da Justiça Social. O estimado 

Ministro Mauricio Godinho Delgado, Professor e grande referência para o estudo do Direito 

do Trabalho, conduzirá com maestria as responsabilidades da Vice-Presidência. Costumo 
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dizer, Ministro Mauricio Godinho, que não há ex-Advogado. Antes de tornar-se Magistrado, 

V. Ex.ª exerceu a advocacia por mais de uma década e tenho certeza de que a essência de 

nosso múnus público ainda guia seu entendimento sobre o Estado de Direito. E o competente 

Ministro Vieira de Mello Filho passa a ocupar a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 

O desafio do cargo, Ministro, está à altura de sua vasta experiência de mais de trinta anos na 

Magistratura Trabalhista. A advocacia confia neste nobre e capacitado time de Ministros que 

conduzirá o TST com eficiência, buscando sempre o bem-estar da coletividade. Sr.as e Srs., a 

parceria entre a Ordem e o TST é um dos pilares fundamentais do nosso Estado Democrático 

de Direito. A Advocacia Trabalhista é essencial, Ministro Antônio Fabrício, para o 

desenvolvimento econômico e social e para a construção de uma sociedade mais igualitária. 

Os profissionais, cuja atuação principal é o Direito do Trabalho, somam quase 15% de toda 

classe, isso corresponde a cerca de duzentos mil Advogados e Advogadas em todo o País, sem 

contar aqueles que atuam na área de forma secundária ou eventual. Cada um desses 

profissionais é defensor da dignidade humana, da justiça social e das normas trabalhistas. 

São agentes de transformação que lutam diariamente para que trabalhadores e 

empregadores tenham seus direitos garantidos. Por isso, a advocacia e a Justiça do 

Trabalho, juntas, colaboram para promover um ambiente jurídico célere, eficaz e atento às 

prerrogativas da classe. Atualmente, o diálogo interinstitucional é mais importante do que 

nunca. O mercado de trabalho contemporâneo está em constante transformação devido à 

aceleração promovida pelas novas tecnologias. A capacitação e a formação contínua da 

advocacia e da Magistratura é uma responsabilidade compartilhada entre a OAB e o 

Tribunal Superior do Trabalho. Investir em educação e aprimoramento profissional é uma 

maneira eficaz de garantir o avanço social por meio da aplicação da lei. Cabe a nós, 

portanto, colaborar com a construção de um sistema jurídico que reflita as necessidades 

contemporâneas da cidadania brasileira. Por fim, concluo reafirmando a confiança da 

advocacia nesta nova Administração da Justiça do Trabalho. A coragem, a integridade e a 

sabedoria dos novos líderes garantirão iniciativas integradas e alinhadas ao postulado 

constitucional implícito da vedação ao retrocesso social. Faço votos de pleno sucesso nesta 

nova jornada e torço para que a justiça sempre prevaleça, que o diálogo continue a ser o 

caminho para as soluções e que, juntos, possamos construir um futuro melhor para toda a 
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sociedade brasileira. Contem sempre com a Ordem dos Advogados do Brasil. Muito obrigado 

a todos e a todas.” Em seguida, a Senhora Fernanda Márcia Alves Sampaio, Mestre de 

Cerimônias, anunciou que o Quarteto de Cordas da Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional 

Claudio Santoro prestaria uma homenagem à nova Direção desta Corte. Nesse momento, foi 

interpretada a música Bachianas Brasileiras n.º 5, de Heitor Villa-Lobos. Encerrado tal ato, 

assumiu a palavra o Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 

que proferiu o seguinte pronunciamento: “Emoção e gratidão. É como começo essa minha 

manifestação, agradecendo, em primeiro lugar, a presença de todos. Cumprimento, 

novamente, a Mesa, que já nominei, mas, enfim, a alegria e a honra de tê-los conosco. S. 

Ex.as os Ministros do Supremo Tribunal Federal Cristiano Zanin e Marco Aurélio Mello; a 

todos que estão aqui presentes, Sr.as Ministras, Srs. Ministros, de ontem, de hoje, de sempre; 

as autoridades aqui presentes. Quando, há cinquenta anos, no Teatro Mecanizado do 

Quitandinha, em Petrópolis, eu e minha Maria Helena, recebíamos o grau de bacharéis em 

Direito pela Universidade Católica de Petrópolis. Não poderia imaginar que meio século 

depois receberia, pela generosidade dos membros desta Corte, meus pares, meus amigos, a 

honraria que me concedem de presidir o Órgão de Cúpula do Poder Judiciário Trabalhista, o 

Tribunal Superior do Trabalho, e gerir os destinos da Instituição Justiça do Trabalho. Cinco 

décadas se passaram, foi num piscar de olhos. Recebo a missão que me confiaram, com 

humildade – quanta honra! Sei da responsabilidade que me aguarda na complexa atividade 

de gestão dos destinos de um ramo do Poder Judiciário da importância e grandeza da Justiça 

do Trabalho. Nada se faz, no entanto, sozinho. Tenho certeza de que posso contar com cada 

uma das Sr.as Ministras e com cada um dos Srs. Ministros que compõem esta Corte; que 

tenho a distinção de tê-los como amigos e poder contar também com a valorosa colaboração 

e dedicação dos Servidores desta Casa. Na gestão do Tribunal Superior do Trabalho, tenho o 

privilégio de ter comigo dois grandes Juristas, Juízes que, desde sempre, integram a carreira 

da Magistratura. É contar, na Vice-Presidência com o Ministro Mauricio Godinho Delgado, 

um pensador do Direito, Mestre reconhecido em todo Brasil. Na Corregedoria-Geral, conto 

com o Ministro Vieira de Mello Filho, na defesa intransigente da Jurisdição Trabalhista. S. 

Ex.ª irá enfrentar novos desafios que decorrem da recente alteração legislativa, em que se 
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destaca o aumento da competência na atividade correcional. De início, quero manifestar o 

mais profundo agradecimento e o faço contrito. A Deus, pelo dom da vida, aos meus 

ancestrais pelo legado da minha origem e, aos meus pais, Maurício e Leonie, por me 

transmitirem os valores da ética, da moral e do caráter, virtudes que habitam o meu coração 

e por me proporcionarem estar presente, no exercício da jurisdição, neste momento tão 

especial para mim. À Maria Helena, o amor da minha vida, ao celebrar os 48 anos deste feliz 

caminho que percorremos juntos em todos os momentos que vivemos. Aos nossos queridos 

filhos Mauricio e Viviane, Mariana e André, Matheus e Luísa, hoje com a alegria e a beleza 

dos netos que completam a nossa família, Alice, Gabriela, Carolina, Miguel, Artur, Felipe e 

Gustavo. É excepcional ter vocês ao meu lado. Era tudo o que eu queria! Aos meus 

familiares, aqui presentes, obrigado pelo carinho de sempre. Reverencio, com gratidão, meus 

diletos amigos que partiram precocemente e que tiveram importância fundamental na minha 

história com o Direito, Gleno de Paiva e Carlos Eduardo Bosisio. Saudades! Por isso faço da 

ausência a presença de vocês na minha memória. Aos inúmeros amigos, vários aqui 

presentes, o que muito me honra, dentre eles registro a presença de um dos nossos 

Professores na Faculdade de Direito. Todos fizeram e fazem parte desta trajetória da minha 

vida que, posso dizer, dediquei e dedico ao Direito e à Justiça. Aos meus amigos, minha 

gratidão e o reconhecimento pela amizade que se formou ao longo do tempo. Deixo de 

nominá-los para não lhes ofender a modéstia. Guardo-os, a todos, do lado esquerdo do peito, 

como diz Milton Nascimento, na sua Canção da América. Aos Servidores do meu Gabinete 

que me acompanham há tanto tempo, desde a época da convocação para o Tribunal 

Superior, há vinte e seis anos, sou eternamente grato pela parceria, pela competência e pela 

dedicação. Aos Ex.mos Srs. Juízes e Sr.as Juízas, que, convocados, auxiliaram-me no Conselho 

Nacional de Justiça, na Enamat, na Corregedoria-Geral e na Vice-Presidência, o meu 

agradecimento por tantos momentos de comunhão. Agradeço a S. Ex.ª o Sr. Procurador-

Geral do Trabalho, Dr. José de Lima Ramos Pereira, pelas palavras aqui proferidas. A S. 

Ex.ª o Sr. Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Beto 

Simonetti, muito obrigado pelas suas palavras. E manifesto o meu carinho pelas palavras que 

me foram dirigidas ao se pronunciar em nome da Corte, pela Ministra Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi. Muito me emocionou. Muito obrigado. Meu caro amigo Ministro Lelio 
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Bentes Corrêa, a quem vou suceder na Presidência do Tribunal Superior do Trabalho. O 

tempo de convivência é responsável por despertar afinidades, cujos laços se estreitam a 

desenvolver uma amizade nutrida por sentimentos comuns. Quando de sua chegada ao 

Tribunal Superior do Trabalho estava eu a encerrar o meu período de ‘clone’ e, no seu 

Gabinete, fui recebido com distinção e lá permaneci até tomar posse como Ministro desta 

Corte. Éramos, naquela época, dezessete Ministros e nós dois, os mais modernos. A cada 

etapa de nossa atuação, percorremos juntos os mesmos caminhos e eu a sucedê-lo, tanto no 

Conselho Nacional de Justiça quanto na Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. Sempre 

pude contar com uma transição transparente, alegre e harmônica a tornar fácil a senda do 

caminho. Exerci, neste biênio, a netos que completam a nossa família, Alice, Gabriela, 

Carolina, Miguel, Artur, Felipe e Gustavo. É excepcional ter vocês ao meu lado. Era tudo o 

que eu queria! Aos meus familiares, aqui presentes, obrigado pelo carinho de sempre. 

Reverencio, com gratidão, meus diletos amigos que partiram precocemente e que tiveram 

importância fundamental na minha história com o Direito, Gleno de Paiva e Carlos Eduardo 

Bosisio. Saudades! Por isso faço da ausência a presença de vocês na minha memória. Aos 

inúmeros amigos, vários aqui presentes, o que muito me honra, dentre eles registro a 

presença de um dos nossos Professores na Faculdade de Direito. Todos fizeram e fazem parte 

desta trajetória da minha vida que, posso dizer, dediquei e dedico ao Direito e à Justiça. Aos 

meus amigos, minha gratidão e o reconhecimento pela amizade que se formou ao longo do 

tempo. Deixo de nominá-los para não lhes ofender a modéstia. Guardo-os, a todos, do lado 

esquerdo do peito, como diz Milton Nascimento, na sua Canção da América. Aos Servidores 

do meu Gabinete que me acompanham há tanto tempo, desde a época da convocação para o 

Tribunal Superior, há vinte e seis anos, sou eternamente grato pela parceria, pela 

competência e pela dedicação. Aos Ex.mos Srs. Juízes e Sr.as Juízas, que, convocados, 

auxiliaram-me no Conselho Nacional de Justiça, na Enamat, na Corregedoria-Geral e na 

Vice-Presidência, o meu agradecimento por tantos momentos de comunhão. Agradeço a S. 

Ex.ª o Sr. Procurador-Geral do Trabalho, Dr. José de Lima Ramos Pereira, pelas palavras 

aqui proferidas. A S. Ex.ª o Sr. Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil, Dr. Beto Simonetti, muito obrigado pelas suas palavras. E manifesto o meu carinho 

pelas palavras que me foram dirigidas ao se pronunciar em nome da Corte, pela Ministra 
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Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Muito me emocionou. Muito obrigado. Meu caro amigo 

Ministro Lelio Bentes Corrêa, a quem vou suceder na Presidência do Tribunal Superior do 

Trabalho. O tempo de convivência é responsável por despertar afinidades, cujos laços se 

estreitam a desenvolver uma amizade nutrida por sentimentos comuns. Quando de sua 

chegada ao Tribunal Superior do Trabalho estava eu a encerrar o meu período de ‘clone’ e, 

no seu Gabinete, fui recebido com distinção e lá permaneci até tomar posse como Ministro 

desta Corte. Éramos, naquela época, dezessete Ministros e nós dois, os mais modernos. A 

cada etapa de nossa atuação, percorremos juntos os mesmos caminhos e eu a sucedê-lo, 

tanto no Conselho Nacional de Justiça quanto na Corregedoria-Geral da Justiça do 

Trabalho. Sempre pude contar com uma transição transparente, alegre e harmônica a tornar 

fácil a senda do caminho. Exerci, neste biênio, a aquecimento global que decorre do 

desmatamento desenfreado e das queimadas criminosas, além das explosões causadas pelos 

artefatos de guerra, sem falar no derretimento das geleiras a demonstrar a exploração 

predatória dos nossos recursos naturais. O Secretário-Geral da Organização das Nações 

Unidas (ONU), Antonio Guterres, fez um alerta, na última assembleia. E esse alerta, com 

veemência. Disse ele: ‘Nosso mundo está em um redemoinho. O planeta continua 

esquentando. Guerras avançam sem nenhuma pista de como vão terminar’. Esse é o mundo 

que estamos vivendo. Que mundo vamos deixar para os nossos netos? Medidas precisam ser 

tomadas. São elas urgentes. O mundo espera de nós atitudes proativas para eliminar os 

efeitos danosos da má utilização desse nosso Planeta Terra. Cada um de nós é responsável 

por fazer a sua parte procurando, de alguma forma, contribuir e encontrar um caminho 

rápido, para crer que há solução. Basta apenas uma dose generosa de esperança, e 

experimentar a sensação do sonho sonhado de um mundo sem guerras, sem destruição e sem 

desmatamento criminoso. Um mundo onde possamos viver em paz. É neste contexto que 

vamos concentrar nossos esforços para, no âmbito da nossa competência, garantir uma 

atuação jurisdicional mais justa, mais solidária, a consagrar um pronunciamento estável, 

íntegro e coerente. A Justiça do Trabalho se notabiliza, como Órgão do Poder Judiciário, 

responsável por manter o equilíbrio na difícil missão de harmonizar o conflito histórico, 

antagônico entre capital e trabalho, promovendo a isonomia na solução dos conflitos de 

interesses. A celeridade, a eficiência e a transparência na atuação consagram a importância 
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deste ramo especializado do Poder Judiciário. A Constituição Federal, no art. 114, firmou a 

competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar as ações oriundas da relação de 

trabalho. Logo, quem conhece e julga as relações de trabalho é a Justiça do Trabalho. Tal 

conteúdo rompe com a regra primitiva prevista na Emenda Constitucional n.º 1, de 1969, que 

restringia a competência da Justiça do Trabalho para julgar os conflitos decorrentes da 

relação de emprego. A competência da Justiça do Trabalho é tema que precisa ser 

reafirmado, em cada momento, para não deitar ao vazio o comando contido na Constituição 

Federal. O mundo do trabalho mudou. Todos sabem. Não é mais o mesmo do início do século 

passado. Hoje, a maior empresa de transporte urbano não tem um veículo sequer. Tudo está 

na chamada ‘nuvem’. É apenas um algoritmo. A prestação de serviço nestas novas 

modalidades, decorrentes dos avanços tecnológicos, necessita de regulamentação, 

notadamente no que toca à previdência social, ao seguro de acidentes e outros temas 

interligados, não menos relevantes. O que fazer diante da lacuna da lei, senão atrair a 

atuação do Poder Judiciário na pacificação social? Há um benefício de se chegar à 

Presidência do Tribunal Superior do Trabalho, após ter passado pela Vice-Presidência – que 

se mostra uma continuidade, principalmente quando as mudanças necessárias são de índole 

estrutural, mudanças que demandam certo tempo para reflexão, deliberação e 

implementação. Neste universo, tive oportunidade de trabalhar, durante a gestão que se 

encerra, em algumas iniciativas de melhorias, sendo possível agora, na Presidência desta 

Casa e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, dar seguimento a tais esforços, além de 

iniciar novos projetos. Plantam-se sementes, algumas germinam de imediato a tornar 

exequível colher seus frutos, no breve espaço temporal de uma gestão. Com as outras 

sementes, projetos de mais longo curso, prepara-se o caminho para efeitos que serão sentidos 

no futuro. Desde a gestão na Vice-Presidência, buscamos refletir sobre a configuração atual 

da Justiça do Trabalho: as possíveis formas de racionalização da atuação de nossos 

Tribunais, em especial o Tribunal Superior do Trabalho, a fim de podermos prestar ao 

jurisdicionado brasileiro um serviço melhor, mais rápido, isonômico e previsível, dando 

segurança jurídica para que nossa sociedade possa, no campo das relações de trabalho, 

prosperar e progredir. Tais esforços centram-se: na modernização da nossa maneira de 

julgar, com a adesão a uma cultura de precedentes; na racionalização dos fluxos de trabalho, 
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inclusive com o emprego de soluções tecnológicas; na ampliação do diálogo e da cooperação 

entre nossos Tribunais e a cooperação interinstitucional. O incentivo e a consolidação de 

uma cultura de precedentes são prioritários para todo o Poder Judiciário brasileiro, e foi 

eleito como um dos macro desafios da Estratégia Nacional do Poder Judiciário, como 

demonstra a Resolução n.º 325/20, do Conselho Nacional de Justiça. Faz parte da maturação 

de uma nova visão de superação do paradigma meramente individualista do Século XIX e que 

ainda imperou, entre nós, durante, praticamente, por todo século passado, a despeito de todo 

o desenvolvimento de normas internacionais humanistas – como o Pacto de Roma, de 1950 e 

o Pacto de San Jose da Costa Rica, de 1969, incorporado por nós em 1992. Tais normas 

firmaram, como absoluta prioridade, o direito da pessoa a ser ouvida por um Tribunal 

Independente e imparcial, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável. Entre 

nós, desde então, vem sendo experimentadas diversas mudanças na legislação processual, 

com tal finalidade, outorgando a tal meta, inclusive, status de garantia constitucional, ‘a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação’. 

Afinal, ‘justiça atrasada’ – repetindo já à exaustão – ‘não é justiça, senão injustiça 

qualificada e manifesta’, como admoestava Rui Barbosa na célebre Oração aos Moços, em 

1921. Não se trata de uma empreitada singela a de conferir aplicação nacionalmente 

isonômica ao Direito, em um país continental, de profundas desigualdades, a despeito do 

crescimento exponencial da litigiosidade em todos os ramos do Poder Judiciário. Em nossa 

Justiça Social, a situação não é diversa. Há cinco milhões de processos em tramitação e com 

a demanda recursal no Tribunal Superior do Trabalho dobrando a cada dez anos. A projeção 

será incalculável daqui a uma década, caso não implementada uma profunda mudança de 

paradigma. A crise numérica do sistema recursal brasileiro é um terreno fértil para 

divergências jurisprudenciais, criando insegurança jurídica para a sociedade. No entanto, 

como dizia Wagner Giglio, ‘a sobrevivência de decisões díspares, para solução de casos 

iguais, abala a confiança e a credibilidade dos jurisdicionados na atuação do Poder 

Judiciário’. Isso no século passado. Diante do volume da distribuição de processos para 

cada um dos Ministros desta Corte, perde-se muito tempo com o processamento de agravos – 

cerca de 4/5 do volume total de recursos em trâmite. Trata-se de disfunção a ser enfrentada 

que impõe ao jurisdicionado uma interminável via crucis recursal, algo inadmissível quando 
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tratamos de direitos de natureza de cunho alimentar. A vocação do Tribunal Superior do 

Trabalho não é para funcionar como terceira instância – como cassação, revisão das 

decisões anteriores – para centenas de milhares de processos que deveriam ter sido findados 

no 2.º grau de jurisdição, sobretudo quando houver orientação consolidada desta Corte 

Superior Trabalhista. Os métodos tradicionais de jurisprudência persuasiva se mostram 

insuficientes para nacionalizar, com eficácia, a aplicação dos entendimentos desta Corte. 

Basta ver que, dos quase setenta mil recursos de revista recebidos anualmente, um percentual 

elevado se refere a temas que, embora pacificados internamente, ainda ensejam divergência 

entre os Tribunais Regionais do Trabalho. Como se não bastasse, os cerca de duzentos e 

oitenta e cinco mil agravos de instrumento anuais representam a falência do sistema de 

jurisprudência persuasiva, a qual não evita que discussões pacificadas, em toda Justiça do 

Trabalho sejam prolongadas mediante a utilização de agravos de instrumento. A grande 

quantidade de processos que é distribuída mensalmente a cada Ministro desta Corte, um 

número gigantesco, reduz o tempo no qual o Magistrado poderia se concentrar na missão 

atribuída constitucionalmente a esta Corte de precedentes, qual seja, a de fixar, 

nacionalmente, a resolução das novas controvérsias acerca das garantias e direitos sociais 

atinentes ao trabalho humano. Percebe-se, pois, que a elevada produtividade decisória deste 

Tribunal Superior do Trabalho, desacompanhada de um uso mais intensivo dos novos 

instrumentos processuais de formação de precedentes, não tem apresentado o resultado 

desejado em termos de efetiva e eficiente pacificação nacional das controvérsias trabalhistas. 

Diante de tal diagnóstico sistêmico, temos apresentado propostas de aprimoramento do nosso 

Regimento Interno a fim de estimular a consolidação da cultura de precedentes – assim como 

apoiar as iniciativas dos demais Ministros que integram esta Corte – no sentido do uso dos 

incidentes de recursos repetitivos a partir da cooperação judiciária com a instauração dos 

recursos movidos em face dos IRDRs regionais ou com base nos recursos representativos 

enviados pelos Tribunais Regionais do Trabalho; das melhorias na redação do Regimento 

Interno do Tribunal Superior do Trabalho a fim de facilitar a instauração de IRR, IRDR e 

IAC nesta Corte; da simplificação procedimental para produção de precedentes vinculantes a 

partir da reafirmação da jurisprudência sedimentada neste Tribunal Superior do Trabalho, 

modelo já utilizado pelo Supremo Tribunal Federal, a fim de conferir maior eficácia nacional 
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aos temas já pacificados; da ampliação da filtragem prévia dos agravos de instrumento – 

AIRR, manifestamente inadmissíveis pela Presidência da Corte antes da distribuição, de 

forma similar a que já vinha sendo adotada por nós e pelo Supremo Tribunal Federal e 

Superior Tribunal de Justiça; da racionalização nos TRTs do cabimento de agravos de 

instrumento quando a decisão recorrida estiver em conformidade com precedente vinculante 

do TST, como trata o art. 1.030, § 2.º, do CPC. Em tal circunstância, à frente da Presidência 

do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, serão 

prioridades o amadurecimento e a conclusão de tais debates a fim de que as normas 

resultantes possam guiar o TST e os Tribunais Regionais do Trabalho rumo a uma dinâmica 

que confira maior segurança, celeridade e efetividade aos julgamentos desta Justiça 

especializada. Para tanto, será criada uma Secretaria de Admissibilidade de Recursos 

estruturada com equipes permanentes, cuja continuidade e especialização permitirão 

substancial aumento de produtividade no exame de admissibilidade prévia dos recursos, na 

forma do inciso XL do art. 41 do Regimento Interno atual, especialmente quanto aos agravos 

de instrumento no intuito de aliviar a sobrecarga das Turmas e facilitar o seu foco nas 

decisões de mérito e na sedimentação de novos temas. Além disso, dar-se-á continuidade à 

estruturação da Secretaria de Gestão de Precedentes iniciada sob a Presidência do Ministro 

Lelio Bentes. Naturalmente, tais aprimoramentos dependem da racionalização dos processos 

com a adoção e o emprego de soluções tecnológicas. Profundas mudanças sociais têm 

ocorrido, como resultado das sucessivas revoluções tecnológicas, por vezes disruptivas, mas, 

geralmente, com um saldo positivo, o que implica na evolução da humanidade. Entre nós, no 

período de uma ou duas gerações, eliminou-se em grande parte o uso do papel, passamos da 

máquina de escrever ao computador e à Internet, à nuvem, ao smartphone, às lives e às 

reuniões por vídeo em qualquer parte do mundo. No Poder Judiciário, as adaptações e 

melhorias têm sido constantes. Juízes do século passado, como no meu caso, passaram por 

toda esta metamorfose tecnológica da sentença datilografada – ou rascunhada de modo 

manuscrito para a infelicidade dos Secretários que tinham que datilografar com as nossas 

letras horríveis – com papel carbono, ainda por cima, ao computador e viram o processo sair 

do mundo papel para o mundo eletrônico. Tais mudanças foram forçosamente aceleradas 

durante o flagelo da pandemia da Covid-19, consolidando o uso de institutos como o 
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processo 100% digital, os balcões de atendimento virtuais, a possibilidade de prova 

testemunhal e pericial pela via telepresencial, até mesmo a comunicação dos atos processuais 

– as intimações – pelas redes sociais e por WhatsApp. Estas mudanças impactam de forma 

radical a maneira como atuam nossas Cortes, agilizam o trâmite processual e democratizam 

o acesso à Justiça pela superação até de barreiras geográficas. O uso da tecnologia, 

naturalmente, deve ser continuamente estudado, aprofundado e testado com o fim de 

aprimorar a prestação jurisdicional, sempre com as necessárias cautelas diante deste 

Admirável Mundo Novo, como nos mostrava Aldous Huxley em seu clássico homônimo, 

publicado em 1932, em que o autor antevia alguns dos dilemas diante dos quais as novas 

tecnologias nos colocam. De tais iniciativas tecnológicas, além de destacar o PJe, cujos 

módulos se encontram em constante aperfeiçoamento, e os diversos convênios para a busca e 

constrição eletrônica de bens, os quais têm sido decisivos para a satisfação de milhares de 

processos na fase de execução, menciona-se o projeto Justiça 4.0. Trata-se de um complexo 

de esforços de inovação tecnológica, coordenado pelo Conselho Nacional de Justiça, do qual 

participam o Tribunal Superior do Trabalho e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho. A 

inovação tecnológica continuará sendo e será uma das prioridades da Presidência do TST e 

do CSJT a reduzir o dispêndio de tempo em tarefas que podem ser automatizadas a fim de 

concentrar as energias nas tarefas mais importantes, como o atendimento ao cidadão com 

celeridade, sensibilidade, isonomia, de forma tempestiva, com ampliação do diálogo e da 

cooperação, aí abrangida a cooperação judiciária entre os Tribunais e a cooperação 

interinstitucional. A ampliação do diálogo como forma de solução adequada dos conflitos, 

abreviando o seu trâmite perante esta Corte Superior, como ocorreu na Vice-Presidência 

quando da criação do Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do 

Tribunal Superior do Trabalho – Cejusc-TST, cujo êxito restou demonstrado em pouco mais 

de um ano, e a celebração dos acordos de cooperação técnica com vários dos litigantes do 

País – tais acordos celebrados no âmbito do Cejusc-TST e os acordos de cooperação técnica 

entre os maiores litigantes – permitiram a desjudicialização de um número significativo de 

processos com desistência recursal pelos próprios recorrentes e pela conciliação com o fim 

de extinguir a relação jurídico-processual. Dentro do espírito de cooperação judiciária, 

vamos continuar buscando um maior diálogo com o Supremo Tribunal Federal, Corte 
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máxima de nosso País e ponto final de todo o processo do trabalho, dando ênfase ao Acordo 

de Cooperação já celebrado, o de número 03, que foi celebrado no ano passado. A 

cooperação integra o modelo de um judiciário republicano, eficiente e colaborativo entre os 

seus órgãos, assim como aberto para a sociedade. Nós nos esforçaremos para a ampliação 

da cooperação interinstitucional e judiciária, sempre que possível, como forma de aprimorar 

o serviço jurisdicional ao cidadão, inclusive com antevisão da possibilidade de maior 

cooperação entre esta Corte e os Tribunais Regionais, para o ajuste de procedimentos quanto 

ao fluxo dos recursos tendentes à criação de precedentes qualificados, dentro do novo 

paradigma que se consolida na Justiça do Trabalho. Espero sinceramente que a operosidade 

do presente transborde em projetos audazes para o futuro. Convidam-nos para ‘Mãos a 

Obra’. Há muito que fazer. Muito obrigado.” O pronunciamento do Excelentíssimo Senhor 

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho foi aplaudida pelos presentes. Logo 

após, a Mestre de Cerimônias, com a devida autorização, registrou a honrosa presença das 

autoridades que se apresentaram ao Cerimonial nos seguintes termos: “Registramos e 

agradecemos as honrosas presenças das autoridades que se apresentaram ao Cerimonial: S. 

Ex.as os Ministros e Ministras do Tribunal Superior do Trabalho, de hoje e de sempre, o Ex.mo 

Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, Ministro 

Luís Roberto Barroso, na pessoa de quem são cumprimentados todos os Ministros da 

Suprema Corte, de hoje e de sempre, e, especialmente: os Srs. Ministros Edson Fachin, 

Gilmar Mendes, Alexandre De Moraes, Cristiano Zanin, Marco Aurélio Mello; e também os 

Conselheiros do CNJ Alexandre Teixeira, Daniela Madeira, Guilherme Guimarães Feliciano, 

Pablo Coutinho Barreto e João Paulo Schoucair; S. Ex.as a Sr.ª Presidente do TSE, Ministra 

Cármen Lúcia, na pessoa de quem são cumprimentados todos os Ministros do TSE, 

Desembargadores e Juízes Eleitorais, especialmente: as Ministras Edilene Lôbo, Vera Lúcia 

Santana Araújo; O Sr. Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro Herman 

Benjamin, na pessoa de quem são cumprimentados todos os Ministros do STJ, especialmente: 

os Ministros Humberto Martins, Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Gurgel de Faria, 

Ribeiro Dantas; O Sr. Presidente do Superior Tribunal Militar, Ministro Tenente-Brigadeiro 

do Ar Francisco Joseli Parente Camelo, na pessoa de quem são cumprimentados os demais 

Ministros do STM e Juízes Militares, especialmente: o Vice-Presidente, Ministro José Coelho 
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Ferreira; o Sr. Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, na pessoa de quem 

são cumprimentados os Ministros de Estado e autoridades de nível ministerial, 

especialmente: o Sr. Advogado-Geral da União, Ministro Jorge Messias; o Sr. Ministro de 

Estado da Controladoria-Geral da União, Vinícius Carvalho; o Sr. Ministro de Estado 

Interino da Justiça e Segurança Pública, Manoel Carlos De Almeida Neto; o Reverendíssimo 

Monsenhor Conselheiro Gabriele Pesce, representando o Núncio Apostólico no Brasil; o Sr. 

Procurador-Geral do Ministério Público do Trabalho, Dr. José De Lima Ramos Pereira, 

neste ato representando o Procurador-Geral da República, na pessoa de quem são 

cumprimentados todos os membros do Ministério Público brasileiro; o Sr. Presidente do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. José Alberto Simonetti, na pessoa 

de quem são cumprimentados os Presidentes das Seccionais e todos os advogados; o Sr. 

Deputado Federal Luiz Carlos Hauly; o Reverendíssimo Senhor Dom Denilson Geraldo, 

Bispo Auxiliar da Arquidiocese de Brasília, representando o Cardeal Arcebispo de Brasília; 

representantes de Missões Diplomáticas: a Sr.ª Chefe da Seção Política da Embaixada dos 

Estados Unidos da América, Holly Kirking Loomis; a Sr.ª Dr.ª Juíza Meggie Choutia, 

Magistrada de ligação da Embaixada da França, representando o Embaixador, a 

Conselheira Política da Embaixada Britânica no Brasil, Joanna Perrens, representando a 

Embaixadora; o Sr. General de Divisão Otávio Rodrigues de Miranda Filho, representando o 

Comandante do Exército; a Sr.ª Subprocuradora-Geral da República e Procuradora-Geral 

da República, no período de 2017/2019, Raquel Dodge; o Sr. Defensor Público Geral 

Federal, Leonardo Cardoso de Magalhães; o Sr. Corregedor Nacional do Ministério Público, 

Ângelo Fabiano Farias da Costa, na pessoa de quem são cumprimentados todos os 

Conselheiros Nacionais do Ministério Público; o Sr. Procurador-Geral do Justiça Militar, 

Clauro Roberto de Bortolli; a Sr.ª Vice- Presidente do Tribunal Regional Federal da 1.ª 

Região, Desembargadora Gilda Sigmaringa Seixas, neste ato representando o Presidente do 

TRF da 1.ª Região; o Sr. Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 2.ª Região, 

Desembargador Federal Aluisio Gonçalves de Castro Mendes; a Sr.ª Corregedora-Regional 

da Justiça Federal da 2.ª Região, Desembargadora Federal Letícia de Santis Mello, 

representando o Presidente do TRF da 2.ª Região; a Sr.ª Desembargadora do Tribunal 

Regional Federal da 6.ª Região, Mônica Sifuentes, neste ato representando o Presidente do 



 

 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 
 

Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos - SETPOESDC 

 
TRF da 6.ª Região; o Sr. Procurador-Geral da União, Marcelo Eugênio Feitosa Almeida; o 

Sr. Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 21.ª Região e do Colégio de Presidentes 

e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho, Desembargador Eridson Medeiros, na 

pessoa de quem são cumprimentados todos os Presidentes, Vice-Presidentes, Corregedores, 

Desembargadores e Magistrados dos Tribunais Regionais do Trabalho; o Sr. Procurador-

Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Georges Carlos 

Fredderico Moreira Seigneur; o Sr. Desembargador do Tribunal Regional Eleitoral do 

Distrito Federal, Demétrius Gomes Cavalcanti, neste ato representando o Presidente do 

TRE; a Sr.ª Procuradora-Geral do Distrito Federal, Ludmila Lavocat Galvão; o Sr. 

Desembargador do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Gilson Soares Lemes, neste ato 

representando o Presidente do TJ-MG; o Sr. Diretor do Escritório da Organização 

Internacional do Trabalho para o Brasil, Vinícius Carvalho Pinheiro; a Sr.ª Presidente da 

Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – Anamatra, Juíza Luciana 

Conforti, na pessoa de quem são cumprimentados os Presidentes das Amatras; o Sr. 

Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros, Juiz Frederico Mendes Júnior; o Sr. 

Presidente da Associação dos Juízes Federais, Juiz Caio Castagine Marinho; a Sr.ª 

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho – 

ANPT, Adriana Augusta de Moura Souza; o Sr. Presidente da Associação Nacional dos 

Procuradores da República, Ubiratan Cazetta; o Sr. Presidente da Associação Nacional dos 

Advogados da União, Clóvis dos Santos de Andrade; a Sr.ª Magnífica Reitora da 

Universidade Federal de Minas Gerais, Sandra Regina Goulart Almeida, na pessoa de quem 

são cumprimentados todos os docentes e as instituições de ensino; a Sr.ª Diretora Jurídica do 

Banco do Brasil, Lucinéia Possar, representando a Presidente do Banco do Brasil; o Sr. 

Diretor Presidente da Caixa Seguridade, Felipe de Vasconcellos Soares Montenegro Mattos; 

o Sr. Presidente do Banco de Brasília – BRB, Paulo Henrique Costa e o Sr. Vice-Presidente 

do Banco Bradesco Moacir Nachbar Junior, nas pessoas de quem são cumprimentados os 

representantes de instituições financeiras públicas e privadas; o Sr. Diretor Jurídico da 

Confederação Nacional da Indústria, Alexandre Vitorino Silva, representando o Presidente, 

na pessoa de quem são cumprimentados os representantes de Confederações e Sindicatos 

presentes; o Sr. Presidente da Associação dos Terminais Portuários Privados, Almirante 
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Murillo Barbosa; a Sr.ª Membro do Conselho Fiscal da Associação Brasileira de 

Magistrados do Trabalho, Cláudia Márcia de Carvalho Soares, representando a associação; 

a Sr.ª Secretária Adjunta da Associação dos Advogados de São Paulo, Gilda Figueiredo 

Ferraz de Andrade, representando a Associação; a Sr.ª Presidente da Associação dos 

Servidores do Tribunal Superior do Trabalho, Janedir Lopes Morata. Os componentes do 

Quarteto de Cordas do Teatro Nacional Cláudio Santoro; o Sr. Maestro Cláudio Cohen e a 

Soprano Renata Dourado; o 1.º Regimento de Cavalaria de Guardas, Dragões da 

Independência; os familiares e amigos; os servidores e colaboradores terceirizados do TST e 

de outras Cortes; os estagiários e adolescentes aprendizes; os profissionais da Imprensa, na 

pessoa do Sr. Presidente da Record Luiz Cláudio Costa, senhoras e senhores, o nosso muito 

obrigada. (Aplausos.) Informamos que os cumprimentos serão recebidos no Salão de 

Recepções, no 6.º andar deste bloco, onde será servido o Vinho de Honra. Solicitamos que, 

por favor, todos permaneçam em seus lugares até a saída das Sr.as e dos Srs. Ministros do 

TST e das demais autoridades que compõem a Mesa de Honra, do cancelo e dos familiares 

para evitar aglomeração. Tem a palavra o Sr. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga.” Ato 

contínuo, o Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Presidente do 

Tribunal, declarou encerrada a sessão. Para constar, eu, Giovani Nogueira Soriano, 

Secretário-Geral Judiciário, lavrei esta Ata, que é assinada pelo Excelentíssimo Senhor 

Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e por 

mim subscrita. Brasília, aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e quatro. 
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